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Os sistemas postulacionais da auditoria na evolução do pensamento americano: uma abordagem histórico-interpretativa
the postulate systems of auditing in the evolution of the American thought: a historical interpretative approach 

Los sistemas de postulados de la auditoría en la evolución del pensamiento en Estados Unidos: un enfoque histórico-interpretativo

Resumo
Dos autores que mais se distinguiram no desenvolvimento da tarefa de dotar a auditoria de uma estrutura teórica adequada Mautz e Sharaf (1961) e Tom Lee (1993) são considerados os mais importantes. Examinar a evolução do pensamento americano é o propósito deste trabalho. Para a sua concretização recorremos a uma metodologia apropriada, baseada numa base normativa, interpretativa e empírica, na qual incluímos a formulação de hipóteses que, devidamente contrastadas, nos permitem concluir que os sistemas postulacionais propostos têm uma linha de evolução lógica, são dotados de uma forte consistência teórica e refletem as práticas existentes nos EUA.
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Abstract
The authors who most distinguished themselves in the development of the task of providing auditing with an adequate theoretical structure, Mautz and Sharaf (1961) and Tom Lee (1993) are considered to be the most important. The purpose of this study is to examine, the evolution of the American thought. To do so, we have used an appropriate methodology, based on a normative, interpretive and empirical basis, where we include the formulation of hypotheses which, duly contrasted, allow us to conclude that the postulate systems proposed follow a logic evolution and have a strong theoretical consistence and reflect the practices existing in the USA.
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Resumén
Entre los autores que más se han evidenciado en la tarea de dotar la auditoría con un marco teórico adecuado, Mautz y Sharaf (1961) y Tom Lee (1993) están considerados como los más importantes. Examinar la evolución del pensamiento estadounidense es el objetivo de este estudio. Para concretarlo nos hemos socorrido de una metodología adecuada, partiendo de una base normativa, interpretativa y empírica, incluido el establecimiento de hipótesis que, debidamente contrastadas, nos permiten concluir que los sistemas de postulados propuestos presentan un hilo evolutivo lógico, están dotados de gran consistencia teórica y espejan las prácticas teorizadas existentes en los EUA.
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1. Introdução
Os sistemas postulacionais, doravante SP, são uma resposta a práticas de contabilidade e de auditoria consideradas menos corretas. Entre 1929 e 1959, aos organismos de normalização americana – SEC (Securities and Exhange Comission), AICPA (American Institute of Certified Public Accountants), CAP (Certified Public Accountant), APB (Auditing Practices Board) – foram atribuídos poderes de regulação da informação financeira facultada por empresas cotadas na bolsa, face às críticas que eram feitas, no plano técnico, às normas que eram consideradas pouco elaboradas, incompletas e muitas vezes contraditórias (Agrawal, 1987, p. 165-178; Archer, 1997, p. 224-249).
Neste sentido, a AICPA, em conjunto com outras organizações representativas dos preparadores, avaliadores e utilizadores da informação financeira, criou um organismo de normalização independente: o atual FASB. A função básica deste organismo era a criação de um quadro concetual capaz de fomentar a elaboração de normas sólidas e de desenhar a natureza, o papel e os limites da contabilidade financeira e das demonstrações financeiras. É nesta linha de pensamento que surge o sistema postulacional de Mautz e Sharaf (1961), que transpõe para a auditoria o mesmo tipo de preocupações, ao pretender produzir um conjunto de postulados capaz de servir de guia à disciplina, através da conceção de um gerador de normas ou de uma meta norma (Colasse, 2000, p. 94). Os postulados de Mautz e Sharaf (1961) e de Lee (1993) estão estritamente ligados à história da normalização americana, e representam para a auditoria o mesmo que o quadro concetual do FASB (Financial Accounting Standards Board) ou do IASB (International Accounting Standards Board) representa para a contabilidade financeira, por existir, devido à grande interdependência entre ambas as disciplinas, uma grande zona comum: o referencial contabilístico. 
Ambos os sistemas postulacionais propostos aparecem como soluções técnico-teóricas para enquadrarem a solidez e a coerência das normas de auditoria, relacionadas com o problema da independência (Kripke,1996, p. 61), da ética, da responsabilidade e do estatuto do auditor, bem como para a concetualização do processo de auditoria materializado na recolha de evidências (Power, 1993, p. 104; Solomon, 1986, p. 114-124). Assumem, ainda, o papel de um quadro defensivo relativamente à produção de normas incompatíveis com o seu desenho. Neste espírito, como afirma Colasse (2000, p. 95) um quadro concetual não é um instrumento puramente técnico, tem igualmente uma dimensão institucional e política.
Enquadrado o tema, referimos que o objetivo desta investigação é comparar os sistemas postulacionais concebidos por ambos os autores, no sentido de indagar a existência de uma linha evolutiva da auditoria em consonância com a evolução do sistema capitalista norte-americano. 
Esta investigação interessa aos profissionais da auditoria, bem como a todos os agentes inseridos numa relação de accountability, na qual a auditoria desempenha um papel fundamental na validação da informação financeira. Faculta, ainda, aos professores de auditoria um referencial importante na fundamentação da auditoria e da sua importância na sociedade. Proporciona, também, aos organismos nacionais e internacionais de auditoria uma orientação importante para a conceção e aplicação normativa da auditoria em consonância com a sociedade. Para atingir o fim delineado, apresentamos no segundo capítulo a revisão da bibliografia existente sobre o tema. No terceiro compartimento evidenciamos a metodologia aplicada. No quarto traçamos a evolução dos sistemas postulacionais de Mautz e Sharaf (1961) e Lee (1993), tendo presente o contexto socioeconómico e político em que foram produzidos, tentando enfatizar as similitudes e as diferenças. No quinto capítulo discutimos os resultados e, por fim, apresentamos as conclusões, as limitações do nosso trabalho e as sugestões para futuras investigações.
2. Revisão da bibliografia
Os professores da escola americana de auditoria raramente incluem nos seus manuais pedagógico-didáticos referências diretas aos autores Mautz e Sharaf (1961) ou a Lee (1993). Whittington e Pany (2010, p. 1-31), Arens, Elder e Beasley (2010, p. 3-14), Messier, Glover e Prawitt (2012, p. 3-32), Louwers et al. (2013, p. 1-32) não apresentam, nos capítulos introdutórios dos seus manuais, de forma explícita, os postulados da auditoria. Todavia, implicitamente, apontam as problemáticas que os sistemas postulacionais pretendem enquadrar. 
Acrescentam, ainda, que a relação de accountability se deve traduzir numa conduta diligente na aplicação dos recursos e, à semelhança de Lee (1993:73), reportam que a informação contabilística, devido ao comportamento egoístico dos agentes na maioria das empresas, não tem credibilidade sem uma verificação formal e independente. Louwers et al. (2013, p. 587-598), Messier, Glover e Prawitt (2012, p. 57-66), Arens, Elder e Beasley (2010, p. 77-112), Whittington e Pany (2010, p. 63-103), Johnstone, Gramling e Rittenberg (2015, p. 114-155) relatam a problemática da independência e da ética como aspetos vitais na condução de uma auditoria, fundamentando que o último atributo é necessário para o desenvolvimento equilibrado da sociedade, e, para isso, os valores éticos devem ser incorporados nas leis e nos códigos de conduta profissional. Relativamente ao processo de auditoria, como o demonstram Arens, Elder e Beasley (2010, p. 173-206), a filosofia dos sistemas postulacionais acaba por estar implícita, quando mencionam as asserções da administração a confrontar ou a validar, bem como as decisões tomadas pelo auditor relativamente à recolha da prova, situações que indiciam a utilização da filosofia inerente aos postulados funcionais concebidos pelos autores em análise.
A escola americana, representada por Mautz e Sharaf (1961) e por Lee (1993), fundamenta essencialmente a auditoria financeira, mas o conceito de auditoria proposto pelo American Accounting Association (1973) abrange formas mais específicas de auditoria, ao referir que “as afirmações relacionadas com atos e acontecimentos económicos devem ser julgadas à luz de critérios estabelecidos e comunicar os resultados às partes interessadas”. Esta conceituação sugere que os padrões de referência podem ser financeiros – os princípios de contabilidade geralmente aceites – e não financeiros – referidos aos aspetos do value for money das organizações: economia, eficiência e eficácia das organizações (Paterson, 2015, p. 107). Esta abrangência ampla da auditoria não é, porém, assumida por nenhum dos autores da escola americana. De facto, Lee (1993, p. 4) limita-se a refinar e aperfeiçoar postulados de Mautz e Sharaf (1961, p. 431) centrados exclusivamente na auditoria financeira, comungando, por isso, de uma visão idêntica relativamente à continuidade da empresa, à descoberta de erros, fraudes e omissões, tarefas que, em sua opinião, não se enquadram no âmbito da auditoria. 
3.  Metodologia

A metodologia utilizada é constituída por um conjunto de técnicas de procedimento que, pelo seu uso sistemático, se erigiram em métodos, e que focam, em relação aos fenómenos observáveis, determinados domínios particulares. Neste estudo é utilizado, de forma concomitante, um mix de métodos: o histórico, o comparativo-tipológico, o monográfico e o interpretativo. Na realidade, na análise dos SP utilizámos o primeiro procedimento – método histórico – partindo do princípio de que aqueles têm a sua origem no passado, e, por isso, a pesquisa das suas raízes é importante para compreender a sua natureza e função. Através deste processo estudámos os SP concebidos no passado, com o objetivo de verificar a sua influência atual, tendo em conta o contexto particular de cada época e as suas modificações posteriores (Lakatos, 1981, p. 32; Ryan et al., 2001, p. 7-94). 

Por sua vez, o método comparativo permitiu-nos pesquisar semelhanças e diferenças, e, concomitantemente, explicar divergências, criar tipologias, representações e delinear as suas características típicas (Lakatos, 1981, p. 33; Weber, 1971). O método monográfico e o método funcionalista (Malinowski, 1978) foram também aplicados. O primeiro trata especialmente de um determinado ponto da história de um ramo do conhecimento (auditoria) num determinado país (EUA). O método funcionalista permite estudar a auditoria em articulação com o desenvolvimento do capitalismo, e chama a atenção para a totalidade e carater estrutural da realidade social.
Sendo o nosso objetivo relacionar a emergência dos SP com o processo de desenvolvimento do capitalismo, que, em última análise, dita a conceção dos postulados pelos diferentes autores, interpretámos os postulados de Mautz e Sharaf (1961) no contexto da evolução do capitalismo industrial, enquanto os postulados de Sherer e Kent (1983), Flint (1988) e Lee (1993) são referentes a um ambiente de competitividade em contexto de incerteza, em que emerge o primado do consumo e do marketing, e se assiste à secundarização do primado da produção que envolveu a conceção do SP de Mautz e Sharaf (1961). Da comparação efetuada resultaram algumas quantificações que conferem ao estudo uma base empírica, ainda que minimalista.

Antes de iniciarmos a análise comparativa dos sistemas postulados, considerámos as seguintes hipóteses: 
H1. A linha evolutiva da auditoria nos EUA, que liga os SP de Mautz e Sharaf (1961) ao SP de Lee (1993) não se alterou e mantém-se centrada na auditoria financeira.
H2. A função do auditor na sociedade americana estabilizou durante o período de 1961 a 1993.
H3. A evolução do sistema postulacional de Mautz e Sharaf (1961) para o proposto por Lee (1993) não apresenta divergências profundas na sua avaliação comparativa.

H4. O âmbito e o alcance da auditoria propostos por Mautz e Sharaf (1961) são idênticos aos preconizados por Lee (1993).

H5. O critério de influência significativa do auditado continua a ser o critério gerador da submissão, a um auditor independente, das contas das empresas.

H6. Nesta linha evolutiva, a auditoria interna é meramente auxiliar da auditoria externa.

4. Análise comparativa dos sistemas postulacionais
Para responder a este conjunto de hipóteses utilizámos o método comparativo, definindo, previamente, o conteúdo dos postulados justificativos, comportamentais e funcionais propostos pela escola americana, através da definição de um conjunto de elementos constitutivos que dão corpo a cada uma das categorias de postulados, conforme quadro seguinte. 

Quadro 1 – postulados Básicos da Auditoria
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Accountability Imposições Legislativas Custo- Benefício
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Postulados básicos da auditoria

Justificativos Comportamentais Funcionais


Os postulados justificativos são dotados de conteúdo através dos seguintes elementos ou atributos: credibilidade, accountability, afastamento/ complexidade, teoria da agência, lei. Este conjunto de elementos, na totalidade ou de forma fragmentada, explicitamente, ou implicitamente, é referido por Louwers et al. (2013, p. 1-32), Lee (1993, p. 93-100); Messier, Glover e Prawitt (2012, p. 3-23), Arens, Elder e Beasley (2010, p. 3-14), Whittington e Pany (2010, p. 1-31), Almeida (2014, p. 81-99).
Os conteúdos dos aspetos comportamentais dos preparadores da informação financeira, gestores e auditores, referem-se essencialmente à existência ou não de conflitualidade entre os agentes, aos códigos de ética e a outras medidas de enforcement que condicionam o comportamento de todos os agentes inseridos neste espaço profissional, à independência do auditor, à ética do seu comportamento e ao seu reflexo no relatório de auditoria. Estes assuntos são referidos, entre outros, por Sherer e Kent (1983, p. 9), Lee (1993, p. 93), Flint (1988, p. 7), Almeida (2005, p. 39-50), Knechel (2001, p. 1-7), Messier, Glover e Prawitt (2012, p. 57-60), Whittington e Pany (2010, p. 63-103).

Por sua vez, os postulados funcionais que orientam o processo de auditoria e constituem um guia para enquadrar a ação, são densificados com a problemática do referencial contabilístico, ou qualquer outro padrão de medida que possibilite a comprovação e imputação de responsabilidades, baseadas em evidências verificáveis e submetidas a um referencial económico de custo/benefício. Integram ainda esta categoria de postulados, o ambiente do controlo e a extrapolação dos resultados. Todos estes elementos são referidos pelos teoristas de auditoria, entre os quais salientamos: Louwers et al. (2013, p. 168-210), Messier, Glover e Prawitt (2012, p. 183-223), Arens, Elder e Beasley (2010, p. 289-332), Porter (2004, p. 363-406).
Procedemos ainda à análise dos estudos existentes na literatura internacional, tanto na vertente normativa-descritiva, como na perspetiva empírica.

O conceito de postulado utilizado pelos autores que iremos analisar no decurso deste trabalho, Mautz e Sharaf (1961) e Lee (1993), baseia-se na definição proposta pelos primeiros: quadro hipotético, assuntivo, formulado dedutivamente, com capacidade para gerar uma estrutura concetual que, conjuntamente com os objetivos e o papel da auditoria providencie a base para o desenvolvimento da sua teoria e da sua abordagem prática. Segundo Mautz e Sharaf (1961, p. 43) os postulados são: essenciais ao desenvolvimento de qualquer disciplina intelectual; pressupostos que, por si só, não conduzem a uma verificação direta; as bases que permitem o exercício de inferências; o ponto de partida para a construção de uma estrutura teórica; suscetíveis de mutabilidade e adaptação em função dos avanços do conhecimento.

 Os pressupostos permitem-nos criar as bases de apoio ao desenvolvimento lógico e integrado da teoria da auditoria, sendo considerados como hipotéticos, isto é, como teoria apresentada a título provisório. Concebidos a priori, possibilitam-nos deduzir proposições que podem ser diretamente verificadas e, portanto, sujeitas ao critério de refutabilidade, condição indispensável para validar a verdade que encerra um postulado.

A primeira formulação teórica da auditoria foi delineada, em 1961, por Mautz e Sharaf. Nesta época, estes investigadores conceberam um conjunto de postulados considerados essenciais ao desenvolvimento científico e à estruturação teórica da disciplina que, para Taylor e Glezen (1994, p. 9), Almeida (2005, p. 39-50), Sierra e Orta (1996, p. 14-24), Porter, Simon e Hatherly (2008, p. 10-13) e Perez (1996, p. 43-50), constitui um importante marco teórico da auditoria ao considerarem a sua conceção, apesar de suposta, como fundamental para a dotar de um objeto abstrato formal próprio, tendo por bases a inferência e a verificabilidade, características que são consideradas essenciais à formulação de uma teoria positiva ou normativa da auditoria.

Mautz e Sharaf (1961, p. 43-62) conceberam os seguintes oito postulados da auditoria financeira: (1) as demonstrações financeiras e os dados contabilísticos e financeiros são verificáveis; (2) não existem necessariamente conflitos entre o auditor e a administração sujeita ao exame de auditoria; (3) as demonstrações financeiras e toda a informação publicada e sujeita a verificação estão livres de erros intencionais e outras irregularidades; (4) a existência de um sistema de controlo interno elimina a probabilidade de irregularidades; (5) a aplicação consistente dos princípios contabilísticos geralmente aceites conduz a uma representação razoável da situação financeira e dos resultados da empresa; (6) na ausência de evidência em contrário, o que se considerou válido na empresa sujeita a auditoria é extrapolável para o futuro; (7) ao examinar os dados contabilísticos e financeiros com o propósito de expressar a sua opinião independente, o auditor atua estritamente como auditor; (8) o estatuto do auditor independente impõe adequadas obrigações. Este conjunto de postulados permite construir o edifício técnico-jurídico da auditoria.
O primeiro postulado remete a auditoria para demonstrações financeiras e dados contabilísticos verificáveis. Este postulado é básico na conceção financeira da auditoria que se reporta a dados aferíveis – apesar de meras representações sociais – e, neste enfoque, se aquelas não forem comprovadas, a auditoria não tem razão de existir e deve ser suprimida. 
Apoiam-se ainda neste postulado, a teoria da evidência, os procedimentos de verificação, a aplicação da teoria da probabilidade à auditoria (a teoria da amostragem) e o estabelecimento de limitações à responsabilidade social do auditor. Todo o processo de auditoria está praticamente baseado neste postulado, aceitando o auditor unicamente as responsabilidades ligadas à veracidade das evidências examinadas que suportam a sua opinião.
Com esta posição está igualmente relacionado o quinto postulado, ao considerar a aplicação estável dos princípios contabilísticos uma condição para a construção razoável da situação financeira e dos resultados das operações. Com efeito, dentro dos princípios contabilísticos geralmente aceites, figura, como pressuposto básico, o princípio da continuidade. No entanto, existe uma relutância generalizada entre os auditores para emitirem opinião sobre esse princípio. 
Esta problemática é, hoje em dia, um importante aspeto na relação entre os auditores e a sociedade, por esta lhes solicitar que considerem com mais rigor e profundidade a problemática da continuidade, em todas as circunstâncias e não por exceção, como defendem as correntes tradicionais de auditoria. 

O sexto postulado de auditoria, ao considerar, em ausência de clara evidência em contrário, o passado extrapolável para o futuro, limita e inibe a participação do auditor na elaboração e na revisão de toda a informação financeira prospetiva, com base no seu caráter subjetivo, e portanto não verificável. A aceitação deste postulado estabelece importantes limitações ao âmbito e alcance da auditoria, ao reduzi-la à análise retrospetiva, não lhe conferindo alcance para analisar, por exemplo, a continuidade/viabilidade da empresa, o que se reflete na limitação das responsabilidades do auditor. No entanto, estudos de auditoria mais atuais – Livro Verde da U.E. (1996) e relatório do Institute of Chatered Accountants of Sctoland (ICAS, 1988) – inserem o chamado futuro mais provável ao âmbito da auditoria, situação que amplia a sua esfera de atuação. Este postulado, que faculta ao auditor a base para se pronunciar sobre a continuidade da empresa, unicamente por exceção, não se adapta às novas tendências que atribuem ao auditor a tarefa de se pronunciar, sem exceção, sobre a problemática da viabilidade da empresa.  

Como a qualidade dos fenómenos contabilizados, relatados e auditados é o produto da existência de um controlo interno adequado, parece óbvio que a sua manutenção operativa reduz a probabilidade de irregularidades, muito embora as infrações sejam passíveis de ocorrer, apesar da sua existência e ainda que lhe seja reconhecida qualidade. Por outro lado, se aquele não é minimamente fiável, os erros e as irregularidades devem considerar-se como algo mais do que meramente possível.

A importância do controlo interno, como realça o quarto postulado, quer na ótica preventiva quer na ótica detetiva, é fundamental em auditoria, sendo reconhecido como imprescindível na execução de qualquer serviço razoável de auditoria em termos de profundidade e extensão dos testes substantivos (SOX, 2002; PCAOB, 2006). 
O segundo e o terceiro refletem sobre o comportamento ético dos administradores. Estes postulados configuram um comportamento ético irrepreensível por parte dos administradores, ou seja, dos responsáveis pela gestão da empresa. Admite-se, por isso, a não existência de conflitos de interesses entre o auditor e o órgão de gestão da empresa sujeita a auditoria e, ao mesmo tempo, assume-se que as demonstrações financeiras estão isentas de irregularidades.

Estes dois postulados estão diretamente relacionados com a problemática que opõe os auditores e os utilizadores da informação financeira relativamente ao trabalho por aqueles efetuado, bem como na esfera de imputação de responsabilidades pelo relato de atividades fraudulentas e de atos ilegais cometidos pelo órgão de gestão. Assume-se que o órgão de gestão age racionalmente na aquisição de ativos, na direção da gestão corrente e estratégica e na celebração adequada dos seus compromissos e, a menos que haja evidência em contrário, atua de forma honesta e não está envolvido em atividades fraudulentas. No trabalho de planeamento da auditoria, a atividade do auditor fundamenta-se na dúvida, que o leva à reflexão, não se devendo, afastar a possibilidade de, num determinado momento, ocorrer um conflito direto ocasional ao examinar e avaliar asserções feitas pelos gestores, algumas das quais podem ser propositadamente ocultadas por aqueles. A responsabilidade do auditor, para com a sociedade em geral e em particular para com os acionistas, impõe, numa sociedade democrática a denúncia das atividades fraudulentas e dos atos ilegais cometidos pelo comportamento menos ético dos indivíduos que integram as administrações das empresas.
O desenho do programa de auditoria, quando o risco inerente, oriundo da análise da postura ética dos dirigentes é detetado pelo auditor, deve abranger todas as situações potenciais, indo, portanto, muito para além do estritamente necessário.
O terceiro e último ponto aborda o comportamento dos auditores. A função social do auditor, as responsabilidades que assume e o seu reconhecimento público crescente, obrigaram à aceitação de maiores obrigações profissionais, traduzidas na progressiva extensão das normas de auditoria. Assim, o sétimo e o oitavo postulados, relacionados com a atuação do auditor e com o seu estatuto profissional, referem a independência como um pilar básico para o exercício da profissão. Como corolário, os auditores não podem aceitar responsabilidades noutras áreas da empresa que os impeça de atuar livremente no exercício da sua função exclusivamente de auditor. Portanto, as práticas de economia de produção conjunta, tão evidentes nas empresas multinacionais de auditoria, e que deram origem a tantos escândalos na auditoria (Enron e WorlCom)
 - para citar somente alguns dos mais recentes - são objeto de legislação que pretende afastar definitivamente a proximidade das funções de auditoria e de consultoria (SOX, 2002; PCAOB, 2006).

A narrativa anterior referida à história da auditoria nos Estados Unidos, permite-nos considerar o sistema postulacional de Mautz e Sharaf realçando determinadas características. Vejamos o quadro seguinte:
Quadro 2 - Síntese do sistema postulacional de Mautz e Sharaf (1961)
	
	Pontos relevantes
	Caracterização
	Notação

	1
	Envolvente dos negócios
	Estável, incrementalista e previsível. 
	MS1

	2
	Âmbito da auditoria
	Abordagem financeira da auditoria.
	MS2

	3
	Conceção de auditoria
	Estritamente técnica assente na verificabilidade das demonstrações financeiras e na credibilização da informação financeira.
	MS3

	4
	Interesse na auditoria
	Interesse privado: shareholders.
	MS4

	5
	Informação como bem económico
	Bem privado.
	MS5

	6
	Responsabilidade do auditor
	Técnica.
	MS6

	7
	Forma vs. Substância
	A concordância com a forma legal sobrepõe-se à substância económica.
	MS7

	8
	Relações entre agentes
	Não considera o comportamento oportunista dos agentes, isto é, a existência de conflito. Não assume contudo a sua impossibilidade.
	MS8

	9
	Continuidade da empresa
	A sua abordagem desenvolve-se somente por exceção.
	MS8

	10
	Deteção de erros, omissões e fraudes
	Não são considerados no âmbito da auditoria.
	MS10

	11
	Característica mais importante da informação financeira
	Fiabilidade do sistema de processamento contabilístico.
	MS11

	12
	Risco de auditoria
	Baseado no risco das transações.
	MS12

	13
	True and fair view
	É conseguido pelo cumprimento rigoroso dos princípios contabilísticos.
	MS13

	14
	Linearidade vs. Incerteza
	O passado é extrapolável para o futuro. 
	MS14

	15
	Responsabilidades dos auditores
	Estritamente técnicas relacionadas com a veracidade dos factos: responsabilidade privada.
	MS15

	16
	Independência, estatuto profissional e condução ética
	Atributo fulcral para se realizar uma auditoria: sem independência a auditoria nada vale. 
	MS16

	17
	Necessidade de recurso a auditoria externa
	Sem exceções e sempre numa ótica de credibilidade. 
	MS17


A segunda sistematização teórica, reconhecida entre outros por Almeida (2014, p. 29-35), Sieera e Orta (1996, p. 14-24), Molina e Pérez (1996, p. 43-50) foi efetuada, trinta e dois anos depois, por Lee (1993, p. 4) que refere a existência de três grupos de postulados para fundamentar a estrutura teórica da auditoria: justificativos, comportamentais e funcionais.
O primeiro grupo de postulados é considerado uma âncora para justificar o quadro assumptivo em que assenta a existência da auditoria. O segundo enfatiza a ação do auditor e os aspetos comportamentais da auditoria, e o último relaciona-se com os aspetos funcionais da auditoria, isto é, com a sua matriz técnica.

Vejamos agora o grupo de postulados justificativos (PJ):
Quadro 3 – Postulados de Lee (1993)
	PJ 1.
	A qualidade da informação contabilística expressa nas demonstrações financeiras da generalidade das organizações empresariais não tem credibilidade suficiente sem verificação e validação, de forma a poder ser usada com completa confiança pelos acionistas e outros utilizadores no processo de prestação de contas e de atribuição de responsabilidades.

	PJ 2.
	A função de auditoria, como parte do processo de prestação de contas e de atribuição de responsabilidades, na sua função de verificação e validação da qualidade das demonstrações financeiras, é a mais frequentemente procurada na generalidade das situações empresariais.

	PJ 3.
	Na generalidade das situações a qualidade da informação expressa nas demonstrações financeiras relatadas aos acionistas e outros utilizadores pode ser atestada e validada através de uma auditoria externa.

	PJ 4.
	A verificação e a validação da qualidade das demonstrações financeiras relatadas aos acionistas e outros utilizadores são melhor conseguidas através da regulamentação na generalidade das situações empresariais.

	PJ 5.
	Na generalidade das situações empresariais os acionistas e os outros utilizadores não estão numa posição de verificar e validar pessoalmente a qualidade das demonstrações financeiras.


O PJ 1 é considerado, no conjunto dos três analisados, como o mais importante para sedimentar a teoria da auditoria empresarial. Contudo, tem de ser observado com alguma relatividade na sua aplicação. Com efeito, pressupõe a existência de interesses externos significativos, pelo que a fundamentação da auditoria a pequenas empresas merece uma reflexão crítica. Por outro lado, as grandes organizações que, dentro do conceito de corporate governance, à semelhança do preconizado por Sherer e Kent (1983, p. 9), fomentam e potenciam a sua auditoria interna a um nível elevado, podem não ter necessidade da auditoria externa, tal como ela é sugerida neste postulado. Apesar disso, para a generalidade das empresas o postulado é válido.

O PJ 2 sugere que a utilização das demonstrações financeiras num largo espectro de decisões empresariais é desenvolvida em benefício de todos aqueles que têm interesses na empresa, e que, numa análise custo/benefício, a função auditoria proporciona mais vantagens do que o seu custo intrínseco. O argumento económico para fundamentar a auditoria (Flint, 1988) refere que as consequências económicas dos conflitos potenciais, gerados no quadro da teoria da agência, excedem os custos de auditoria, em virtude da informação transmitida ser considerada um bem público. 
O PJ 3 refere que a qualidade da informação financeira é auditável, o que é aceite implicitamente pelos auditores no desenvolvimento da sua função. No entanto, o tamanho, o volume e a complexidade das organizações multinacionais podem ser de tal ordem, que a utilização de toda a panóplia de procedimentos de auditoria pode não remover todas as dúvidas em relação à função da informação divulgada. Neste caso, Lee (1993, p. 78) sugere como subsidiária a auditoria interna, no afastar das dúvidas dos auditores externos.

O PJ 4, face ao argumento económico e social para a existência da auditoria, refere a necessidade da existência de uma regulamentação formal da função e da profissão. A função social da auditoria pressupõe a indispensabilidade da sua regulamentação, mas não de forma meramente voluntária. Com efeito, a atribuição à informação empresarial da característica de bem público, como já referimos anteriormente, gera a necessidade de proteger o consumidor, e daí a imposição da auditoria externa às empresas cotadas. Wallace (1985, p. 53) refere a este propósito que a pressão do mercado, no contexto da teoria da agência, induz a procura voluntária do serviço de auditoria externa.

O PJ 5 reconhece a impossibilidade de os acionistas controlarem os gestores da empresa, por afastamento da vida empresarial e complexidade das operações, não tendo, por consequência, quaisquer hipóteses de controlar a qualidade da informação financeira divulgada. Surge, ipso facto, a necessidade de confiar a terceiros as funções de validar as demonstrações financeiras em benefício de todos os interessados na empresa.

Os postulados comportamentais (PC), desenvolvidos por Lee (1993, p. 79-83), referem-se às características comportamentais que o auditor deve possuir no desenvolvimento da sua função de verificação e validação da qualidade da informação contabilística divulgada, e são basicamente os seguintes:
Quadro 4 – Postulados Comportamentais de Lee (1993)
	PC 1.
	Não há conflito de interesses entre o auditor e a gestão da empresa que impeça a verificação e a validação da qualidade das demonstrações financeiras divulgadas aos acionistas e a outros utilizadores interessados.

	PC 2.
	Não existem restrições regulamentares legais ou outras que não sejam razoáveis relativamente aos auditores, ou que sejam impeditivas do exercício da sua função de verificação e validação das demonstrações financeiras.

	PC 3.
	O auditor é suficientemente habilitado e experimentado para conduzir com competência a função de verificação e validação das demonstrações financeiras.

	PC 4.
	O auditor exerce a sua função de forma totalmente independente, tanto mental como fisicamente, para verificar e validar com suficiente objetividade a qualidade das demonstrações financeiras.

	PC 5.
	O auditor é responsável, enquanto profissional qualificado, pelo seu trabalho de auditoria e pela emissão de opinião sobre a qualidade da informação financeira relatada.


Estes postulados referem-se à problemática da cooperação com o órgão de gestão da empresa, à ausência de restrições à livre procura da evidência, à independência do auditor, ao conhecimento, à experiência e à responsabilidade no exercício da função. 
Relacionados especialmente com a atividade da auditoria, os postulados funcionais (PF) suportam os procedimentos técnicos da profissão:
Quadro 5 – Postulados Funcionais de Lee (1993)
	PF 1.
	A qualidade primordial das demonstrações financeiras numa perspetiva de auditoria é interpretada principalmente em termos de relevância.

	PF 2.
	Há evidências suficientes e fiáveis, passíveis de serem reunidas e avaliadas em tempo e custo razoáveis, que permitem suportar uma opinião relativamente à qualidade da informação financeira divulgada aos acionistas.

	PF 3.
	A informação financeira divulgada e comunicada aos acionistas está isenta de erros e fraudes materialmente relevantes.

	PF 4.
	A relevância e a fiabilidade da informação financeira divulgada aos acionistas e a outros utilizadores podem ser-lhes comunicadas através de um auditor.


Estes postulados funcionais reportam-se às características qualitativas da informação financeira, consubstanciadas na fiabilidade e na relevância, definidas pela estrutura conceptual do Financial Accounting Standards Board (FASB, 1985), e representam o primeiro referencial concreto de comparação e referência. Para julgar da fiabilidade das demonstrações financeiras, em termos de present fairly ou true and fair view, a existência de padrões é fundamental: para isso são utilizados os princípios contabilísticos geralmente aceites (Mautz e Sharaf, 1961, p. 47).
A deteção de erros e fraudes materialmente relevantes também não é assumida por Lee (1993, p. 86) como um importante objetivo da auditoria financeira. 
Finalmente, o relatório do auditor comunica os resultados do seu trabalho aos acionistas e a outros utilizadores da informação financeira. O entendimento e a interpretação que os utilizadores fazem do mesmo é uma importante questão no debate atual da auditoria (Carcello, 2012, p. 22-27; Stephens e Smith, 2010, p. 767-769; Bell e Macallister, 2011, p. 12-15; Asare e Wright, 2012, p. 193-217; Ciesielski e Weirich, 2012, p. 11-14; PCAOB, 2011).
Da análise monográfica efetuada é possível enfatizar dezassete pontos relevantes.
Quadro 6 - Síntese do sistema postulacional de Tom Lee (1993)
	
	Pontos relevantes
	Caracterização
	Notação

	1
	Envolvente dos negócios
	Instável, imprevisível, incerta.
	TL1

	2
	Âmbito da auditoria
	Abordagem essencialmente financeira.
	TL2

	3
	Conceção de auditoria
	Social: instrumento de controlo social.
	TL3

	4
	Interesses na auditoria
	Interesse público: stakeholders theory.
	TL4

	5
	Informação como bem económico
	Bem público.
	TL5

	6
	Responsabilidade de auditor
	Técnica/social.
	TL6

	7
	Forma vs. Substância
	A concordância com a forma legal sobrepõe-se à substância.
	TL7

	8
	Relações entre agentes
	Existência de conflitualidade entre os agentes e os principais: teoria da agência.
	TL8

	9
	Continuidade da empresa
	Por exceção.
	TL9

	10
	Deteção de erros, omissões e fraudes
	Esta tarefa não está no âmbito da auditoria.
	TL10

	11
	Característica mais importante da informação financeira
	Relevância / fiabilidade.
	TL11

	12
	Risco de auditoria
	Risco: empresarial, de negócio ou estratégico.
	TL12

	13
	True and fair view
	Cumprimento das bases concetuais da informação financeira e das normas e princípios contabilísticos.
	TL13

	14
	Linearidade vs. Incerteza
	A linearidade e a extrapolação carecem de sentido, tendo em conta a envolvente de negócio.
	TL14

	15
	Responsabilidades da auditoria
	Mais amplas do que as meramente técnicas: a responsabilidade da auditoria é social.
	TL15

	16
	Independência, estatuto profissional e condução ética
	Fundamentais para desenvolver o processo de auditoria: sem independência a auditoria nada vale.
	TL16

	17
	Necessidade de recurso a auditoria externa
	A auditoria financeira deve ser obrigatória quando existirem interesses externos significativos. A auditoria interna é subsidiária.
	TL17


5. Análise dos resultados obtidos

Obtivemos, tendo em atenção as âncoras definidas em 4, os seguintes quadros comparativos:
Quadro 7 – Postulados justificativos dos SP
	
	Mautz e Sharaf (1961)
	Lee (1993)

	Credibilidade
	*

	- A qualidade da informação financeira /contabilística expressa nas demonstrações financeiras não tem credibilidade suficiente, sem verificação e validação, para poder ser usada com completa confiança pelos acionistas e outros utilizadores no processo de prestação de contas e de atribuição de responsabilidades.

	Relação de accountability
Teoria da agência
Lei

	*
	- A função de auditoria, como parte do processo de prestação de contas e atribuição de responsabilidades, na sua função de verificação e validação da qualidade das demonstrações financeiras, é procurada na generalidade das situações empresariais.

	
	*
	- Na maioria das empresas a qualidade das contas anuais prestadas aos acionistas pode ser validada satisfatoriamente por uma auditoria externa.

	
	*

	- A verificação e a certificação da qualidade das demonstrações financeiras, apresentadas aos stakeholders, devem ser regulamentadas.

	Afastamento/ Complexidade


	*

	- Na generalidade das situações empresariais, os acionistas e os utilizadores não estão em posição de verificar e validar a qualidade das demonstrações financeiras.

	*Aspetos não referenciados por Mautz e Sharaf (1961).


Quadro 8 – Postulados comportamentais dos SP
	
	Mautz e Sharaf (1961)
	Lee (1993)

	Relações
	- Não existem necessariamente conflitos entre o auditor e a administração da empresa sujeita a exame de auditoria.
	- Não há conflito de interesses entre o auditor e a gestão da empresa que impeça a verificação e validação da qualidade das demonstrações financeiras divulgadas aos acionistas e outros utilizadores interessados.

	Quadro Legal
	*

	- Não existem situações regulamentares legais ou outras que não sejam razoáveis, relativamente aos auditores, que sejam impeditivas do exercício das suas funções de verificação e validação das demonstrações financeiras.

	Independência e Integridade

Formação/ Competências
	- O estatuto do auditor independente impõe adequadas obrigações.
	- O auditor é suficientemente habilitado e experimentado para conduzir com competência a função de verificação e validação das demonstrações financeiras

	
	
	- O auditor exerce a sua função de forma totalmente independente, tanto mental como fisicamente, para verificar e validar, com suficiente objetividade, a qualidade das demonstrações financeiras.

	Parecer do Auditor
	- Ao examinar os dados contabilísticos e financeiros com o propósito de expressar a sua opinião, o auditor atua estritamente como auditor.
	- O auditor é responsável, enquanto profissional qualificado, pelo seu trabalho de auditoria e pela emissão da opinião sobre a qualidade da informação financeira relatada.

	*Âncoras não referenciadas por Mautz e Sharaf (1961).


Quadro 9  – Postulados funcionais dos SP
	
	Mautz e Sharaf (1961)
	Lee (1993)

	Bases contabilísticas
Comprovação/ Padrões
	- A aplicação consistente dos princípios contabilísticos geralmente aceites gera uma representação razoável da posição financeira e dos resultados da empresa.
	- A qualidade primordial das demonstrações financeiras, numa perspetiva de auditoria, é interpretada principalmente em termos de relevância e fiabilidade, existindo padrões que permitem ao auditor determinar a existência de tal qualidade.

	
	- As demonstrações financeiras e os dados contabilísticos e financeiros são verificáveis.
	- A relevância e a fiabilidade da informação financeira divulgada aos acionistas e a outros utilizadores podem ser-lhes comunicadas através do auditor, em tempo e custos aceitáveis.

	Custo-Benefício
	*

	- Há evidências suficientes e fiáveis, passíveis de serem reunidas e avaliadas em tempo e a custo razoável, que permitem suportar uma opinião relativamente à qualidade da informação financeira divulgada aos acionistas

	Ética
	- As demonstrações financeiras e toda a informação publicada é sujeita a verificação, estão livres de erros intencionais e de outras irregularidades.
	 - A informação contabilística contida nas contas anuais está livre de fraudes e erros.

	Controlo Interno


	- A existência de um sistema de controlo interno elimina a probabilidade de irregularidades.
	**

	Extrapolação
	- Na ausência de evidência em contrário, o que se considerou válido na empresa sujeita à auditoria é extrapolável para o futuro.
	________

	*Âncoras não referenciadas por Mautz e Sharaf (1961).

**Ãncoras não consideradas por Lee (1993).


Em termos comparativos verificamos a ausência em Mautz e Sharaf (1961) de qualquer postulado para fundamentar a auditoria na sociedade americana. Por sua vez Lee (1993), para dar conteúdo aos postulados justificativos, preenche maioritariamente as âncoras anteriormente definidas: credibilidade, relações de accountability, teoria da agência, lei e afastamento/ complexidade.

Na categoria de postulados comportamentais encontramos uma identidade de pensamento relativamente à afirmação de que a auditoria não pode ser obstaculizada pela existência de conflitos entre o auditor e a empresa: as relações entre o auditor e o auditado são assumidas num quadro de estabilidade relacional. Lee (1993), todavia, é mais completo na sua afirmação, admitindo a inexistência de situações regulamentares ou legais, a não ser que sejam consideradas razoáveis, suscetíveis de impedir a função de verificação e validação. 

Relativamente à independência, ambos os autores reconhecem que este atributo é a pedra angular da auditoria e que esta não existe sem aquela. Lee (1993), no entanto, é bastante mais preciso no desenho do seu postulado, ao reconhecer que este atributo é condição necessária mas não é suficiente. O autor relaciona a independência com a formação, competência e experiência profissional do auditor: sem estes atributos a independência, em sentido abstrato, carece de significado.

O comportamento ético dos preparadores e responsáveis pela apresentação e divulgação da informação financeira é assumido por Mautz e Sharaf (1961), não sendo evidenciado por Lee (1993). É uma lacuna importante, tanto mais que no capítulo da formação/ competências, referido no ponto anterior, o último autor não refere a integridade como requisito importante da atividade do auditor.  

Quanto ao relatório, ambos os autores concordam em que o auditor, quando emite a sua opinião sobre as contas da empresa, deve estar livre de quaisquer constrangimentos suscetíveis de afetar ou enviesar a sua opinião: a independência é, mais uma vez, um ponto de convergência na escola americana. 

Observando os postulados funcionais anotamos que ambos os autores centram a sua análise na base contabilística/ financeira da auditoria e admitem que a aplicação dos US GAAP´s gera uma representação razoável da posição financeira e dos resultados da empresa. Mautz e Sharaf realçam a fiabilidade das demonstrações financeiras, enquanto Lee (1993) aponta, em primeiro lugar, a relevância e secundariza a fiabilidade. Ambos, no entanto, assumem que as demonstrações são verificáveis. Lee (1993), todavia, condiciona-a a uma análise custo benefício, referencial que não encontramos em Mautz e Sharaf (1961). O ambiente de controlo interno nas empresas já era considerado, por estes autores, como um instrumento importante no sistema de corporate governance de qualquer organização. A extrapolação para o futuro não é admitida por Lee (1993), em virtude de os seus postulados terem sido concebidos numa conjuntura de maior imprevisibilidade e incerteza. 
Com base nos sistemas postulacionais, elaboramos o seguinte quadro resumo:
Quadro 10 – Resumo dos sistemas postulacionais por autor
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A sua representação gráfica é a seguinte:

Figura 1 – Número de postulados por autor
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Em termos gráficos, a visualização é a seguinte:

Figura 2 – Visualização gráfica dos postulados de Mautz e Sharaf
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Figura 3 – Visualização gráfica dos postulados de Lee
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Introduzindo o agregado, obtemos:

Quadro 11 – Resumo agregado dos sistemas postulacionais

[image: image6.emf]Autores

Nº de 

postulados

Postulados 

justificativos 

Agregados

Postulados 

comportamentais 

Agregados

Postulados 

funcionais 

Agregados

Mautz e Sharaf 8 0 0% 4 44% 4 50%

Lee 14 5 100% 5 56% 4 50%

Total

22 5 100% 9 100% 8 100%


As representações gráficas assumem as diferentes configurações:

Figura 4 – Visualização gráfica dos postulados justificativos agregados
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Figura 5 – Visualização gráfica dos postulados comportamentais agregados
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Figura 6 – Visualização gráfica dos postulados funcionais agregados
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Quadro 12 – Estrutura agregada dos sistemas postulacionais
	Agregado Mautz e Sharaf, Lee

	Postulados justificativos
	5
	22,73%

	Postulados comportamentais
	9
	40,91%

	Postulados funcionais
	8
	36,36%

	 
	22
	100,00%


Figura 7 – Estrutura Agregada dos Postulados
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Ao sintetizar, em dezassete pontos, as problemáticas mais importantes oriundas dos sistemas postulacionais, estamos agora em condições de fazer comparações linha a linha, apontar e quantificar o número de similitudes e divergências cuja análise é fundamental para desenvolver a discussão do trabalho. 

Quadro 13 – Avaliação das Comparações
	Ordem
	Mautz e Sharaf (1961)
	Tom Lee (1993)
	Avaliação

	
	
	
	Similar
	Divergente

	1
	MS1
	TL1
	
	X

	2
	MS2
	TL2
	X
	

	3
	MS3
	TL3
	
	X

	4
	MS4
	TL4
	X
	

	5
	MS5
	TL5
	
	X

	6
	MS6
	TL6
	
	X

	7
	MS7
	TL7
	X
	

	8
	MS8
	TL8
	
	X

	9
	MS8
	TL9
	X
	

	10
	MS10
	TL10
	X
	

	11
	MS11
	TL11
	X
	

	12
	MS12
	TL12
	
	X

	13
	MS13
	TL13
	X
	

	14
	MS14
	TL14
	
	X

	15
	MS15
	TL15
	
	X

	16
	MS16
	TL16
	X
	

	17
	MS17
	TL17
	
	X

	TOTAL
	17
	17
	8
	9


6. Discussão
Face aos resultados obtidos pelo mix de métodos utilizados, estamos em condições de discutir a evolução dos sistemas postulacionais de auditoria na evolução do pensamento americano relativo a matérias de contabilidade e auditoria. Em termos globais, constatamos que Mautz e Sharaf (1961) conceberam uma axiomática para fundamentar a auditoria, constituída, como vimos, por oito postulados, sem apresentar qualquer linha divisória entre os mesmos. Estas afirmações, ao plasmarem a evolução da auditoria até 1961, teorizavam a prática dos americanos em termos de comportamento e processo de auditoria. Nota-se, na sua axiomática, a ausência de qualquer teoria justificativa e de fundamentação da auditoria na sociedade, a não ser a vaga alusão ao seu contributo para credibilizar a informação financeira apresentada e divulgada pelas empresas. A teoria de Mautz e Sharaf (1961), base da escola americana, fundamenta essencialmente a auditoria financeira. No entanto, o conceito de auditoria proposto, em 1973, pelo AAA, e que ainda hoje é atual, permite abarcar outros ramos da auditoria. Deste modo, a visão de Mautz e Sharaf (1961) não pode deixar de ser considerada restritiva. Em termos interpretativos e históricos devemos salientar que, à época, os princípios contabilísticos geralmente aceites, tendo subjacente o atributo de verificabilidade explícita na formulação de Mautz e Sharaf (1961), eram os únicos padrões relativamente consensuados pelos profissionais, para, em termos de auditoria, comprovar, validar e responsabilizar. Decorre daqui que, na sua génese, os postulados de Mautz e Sharaf (1961) incorporavam as ideias há muito sedimentadas na sociedade americana. 

A conceção deste sistema postulacional entronca na linha de evolução do pensamento contabilístico americano que desenvolveu, para a contabilidade, um conjunto de postulados (Moonitz, 1961, p. 1; Chambers, 1963, p.15), para servirem de padrão de referência às práticas consideradas inconsistentes: a filosofia de Mautz e Sharaf (1961) obedeceu aos mesmos princípios. Porém a auditoria, nesta época, não tinha ainda a dimensão social que adquiriu nos períodos subsequentes, por ser considerada, por aqueles autores, como uma variável exógena à sociedade. De facto, não percecionaram a rede de contratos existente na sociedade empresarial americana, nem a envolvente conflitualidade existente entre os agentes. Acresce que a envolvente económica, nos anos 60, era estável e incrementalista, e baseava-se numa economia industrial de produção, facilmente previsível e fundamentada em modelos matemáticos de previsão, onde a extrapolação era considerada e reconhecida uma técnica com algum rigor. A verificabilidade e o risco das transações são considerados numa ótica estritamente contabilística; por sua vez, os quadros de referência são contabilísticos e, nesta situação, a axiomática de Mautz e Sharaf (1961) absorve toda esta problemática, que se encontra refletida em quatro postulados comportamentais e outros tantos funcionais. O comportamento dos auditores é preocupação central para Mautz e Sharaf (1961), e a referência à sua independência e ao seu comportamento ético constituem eixos de grande importância, que condicionaram e influenciaram, a partir dessa data, as preocupações sentidas nestas matérias pelos teóricos, pedagogos e práticos de auditoria. A abordagem ao controlo interno é considerada igualmente de uma importância transcendente, mantendo-se, ainda hoje, perfeitamente atual. A importância destes postulados é reconhecida modernamente por Taylor e Glezen (1994, p. 9) como apropriada para a fundamentação da auditoria, particularmente da auditoria financeira. Idêntica afirmação é partilhada por Molina e Pérez (1996, p. 15-25) e Lee (1993, p. 9), ao afirmarem tratar-se de um corpo coerente de proposições com o objetivo de justificar as práticas e as técnicas de auditoria existentes, sendo a sua aprendizagem feita essencialmente pelo método dos casos. As afirmações, segundo Mautz e Sharaf (1961, p. 44), não carecem de demonstração, podendo, no entanto, ser contrastadas em ordem a aferir a validade que encerram. Gwilliam (1987, p. 49), por sua vez, refere que os postulados devem ser objeto de crítica e considerados como assunções de potencial validade. A decomposição do sistema postulacional de Mautz e Sharaf (1961), ao nível da sua operacionalização (quadro 2), é ilustrativa na consideração do interesse privado da auditoria – shareholders – da sua classificação como um bem privado, da responsabilidade meramente técnica atribuída aos auditores, e do recurso à auditoria externa ser considerado sem exceções e sempre numa ótica de credibilidade e de subsidiariedade. 

A partir dos anos 70 generaliza-se a perceção na sociedade de que os stakeholders devem confiar na análise das contas auditadas efetuado por um profissional independente, relativamente à garantia de solvência e viabilidade da empresa. Começa, assim, a desenvolver-se a problemática do expectation gap. Este está associado às problemáticas do objetivo, valor, natureza e efeito da auditoria. Assim, para Humphrey, Moizer e Turley (1992, p. 137-161) as diferenças de expectativa podem ser atribuídas: à própria natureza da auditoria, à ignorância, às expectativas pouco razoáveis da sociedade e às crises empresariais, cujos efeitos multiplicam novas expectativas. A auditoria, ao ser considerada uma variável endógena, passou a fazer parte do núcleo central das relações com a sociedade e responsável pelo ambiente de criticismo relativamente à responsabilidade e desempenho dos auditores. Os auditores, neste enquadramento, desenvolveram respostas de caráter defensivo ou construtivo. A resposta defensiva enfatiza a necessidade de educar o público, expondo, de forma repetida, as ideias dos auditores. A resposta construtiva preconiza o alargamento do âmbito e função da auditoria (Sweeney, 1997, p. 20). Liggio (1974, p. 27-44), por sua vez, admitiu que um insucesso na atenuação da problemática das diferenças de expectativa resultará, inevitavelmente, num incremento do processo de litígio contra os auditores e no acentuar das críticas da sociedade em relação à função auditoria. A continuidade empresarial, a deteção da fraude e de atos ilegais, o desempenho dos auditores, o quadro de normas, constituem o corpo central que dá conteúdo às “diferenças entre o que o público e os utilizadores da informação financeira creem que são as responsabilidades dos auditores e que os auditores pensam ser as suas responsabilidades” (Guy e Sullivan, 1988, p. 36; Harris e Marxen, 1997, p. 160). Esta discussão refere-se ao que o público espera do trabalho do auditor e à perceção que tem do seu trabalho. As responsabilidades do auditor pela deteção de erros e fraudes (Baron et al., 1997, p. 243-250; Jennings, Reckers, Kneer, 1993, p. 489-507), a responsabilidade do auditor (Humphrey, Moizer, Turley, 1993:359-411), a evolução da auditoria (Chandler, Edwards e Anderson, 1993, p. 443-450), são as matérias em que esta função encontra grandes dificuldades em corresponder às expetativas do público. Por sua vez, McEnroe e Martens (2001, p. 345-358) concluíram que as diferenças de expetativas são uma realidade, e que os utilizadores da informação financeira têm expetativas muito elevadas em relação à segurança que uma auditoria deve facultar em várias áreas, entre as quais se destacam: o relatório do auditor, o controlo interno, a fraude e os atos ilegais. É neste ambiente que surgem os postulados da auditoria propostos por Lee (1993). A sua leitura permite-nos concluir que a existência de cinco postulados para justificar a auditoria na sociedade é considerada uma resposta ao ambiente de litigação existente. Este conjunto de afirmações estrutura-se no conceito da relação de agência, na auditoria como mecanismo de controlo e na consideração da informação financeira como bem público, sendo o último atributo que suscita a necessidade de proteção do consumidor. Os postulados comportamentais de Lee (1993), quando relacionados com os de Mautz e Sharaf (1961), indiciam uma abordagem em quase tudo semelhante à do primeiro autor, o mesmo sucedendo no confronto dos postulados funcionais, cujas âncoras, embora com ligeiras alterações de forma, são praticamente as mesmas. Em suma, ao nível dos postulados comportamentais e funcionais não encontramos divergências significativas nos conteúdos, apesar de a narrativa ser formalmente diferente. Em termos da avaliação, expressa no quadro XIII, notamos mais divergências do que pontos de similitude – nove contra oito, nos seguintes pontos: a auditoria considerada como bem público, a responsabilidade social do auditor, o interesse público da auditoria, a existência da conflitualidade entre os agentes e a necessidade da auditoria financeira ficar condicionada à existência de interesses externos significativos. Permanece, contudo, apesar das críticas atrás suscitadas, a ideia de que a auditoria não deve ampliar a sua atuação à descoberta de erros, omissões ou fraudes e à análise da continuidade da empresa. 

Face à discussão efetuada:
· Validamos a H1: como demonstrámos, a linha evolutiva dos sistemas concetuais americanos mantém-se centrada na auditoria financeira, o que é corroborado pelos postulados funcionais de Mautz e Sharaf (1961) e de Lee (1993), ao admitirem que a aplicação consistente dos princípios contabilísticos gera uma representação razoável da posição financeira e dos resultados da empresa.

· Validamos a H2: com efeito, ambos os sistemas postulacionais apontam para o facto de a continuidade da empresa e a deteção de erros e fraudes não serem consideradas no âmbito e alcance da auditoria.

· Rejeitamos a H3: a comparação linha a linha aponta para a existência de mais divergências do que similitudes.

· Validamos a H4: a abordagem financeira validada na H1 e o âmbito e alcance da auditoria de teor meramente financeiro são similares nos dois SP.

· Rejeitamos a H5: Lee (1993) acrescenta o critério de influência significativa como critério gerador da auditoria, enquanto Mautz e Sharaf (1961) não referem o critério.
· Validamos a H6: A auditoria interna é considerada como auxiliar da auditoria externa, e, em caso algum, é considerada como suficiente.

7. Conclusões

A estruturação lógico-dedutiva dos sistemas concetuais de Mautz e Sharaf (1961) e de Lee (1993) fundamenta-se na ideia de criar uma teoria da auditoria financeira que defina uma orientação básica para justificar a auditoria na sociedade e o comportamento dos auditores e dos agentes, bem como para o processo de auditoria. Esta fundamentação é de caráter normativo e define uma orientação básica para os organismos nacionais e internacionais que emitem normas de cumprimento obrigatório no campo da auditoria. A linha de evolução teórica da auditoria nos EUA não deve ser considerada linear, na medida em que a sua linha evolutiva reflete preocupações muito diferentes: a envolvente de Mautz e Sharaf (1961) é completamente diferente da de Lee (1993), sendo esta última claramente influenciada pelo ambiente de litigação permanente que tem sofrido a auditoria desde os anos 70 do século passado. Ambas as estruturas postulacionais convergem nos pontos fundamentais: independência do auditor, não alargamento do âmbito e alcance da auditoria aos erros, fraudes e atos ilegais e à continuidade da empresa. Esta situação evidencia, nos EUA, que a abordagem defensiva da auditoria tem raízes muito profundas na classe, como sucede, aliás, em todos os outros países. 

Contudo, o sistema postulacional de Lee (1993) reflete um up-grade relativamente a Mautz e Sharaf (1961), ao considerar em várias vertentes a auditoria na sua dimensão social: instrumento de controlo social, a característica de bem público atribuída à informação financeira e a responsabilidade social do auditor. 
As reduzidas referências efetuadas pelos manuais de auditoria americanos aos postulados de Mautz e Sharaf (1961) e de Lee (1993) limitam drasticamente a discussão axiomática. Acresce que a submissão dos postulados de Mautz e Sharaf (1961) às categorizações de postulados propostos por Lee (1993) pode não corresponder exatamente à ideia original de Mautz e Sharaf (1961), situação suscetível de provocar algumas limitações, ainda que materialmente relevantes, ao trabalho. A comparação da evolução do pensamento sobre as estruturas concetuais americanas em confronto com as inglesas e outras propostas apresentadas, enriqueceria o conteúdo deste trabalho, ao possibilitar o contraste entre visões divergentes, baseadas em sociedades com diferentes enquadramentos sociopolíticos.
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� Empresas americanas que são apontadas, no início do século atual, como fracassos empresariais e, simultaneamente, como grandes falhanços da auditoria.
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